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S2­C4T1  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  13888.003012/2008­65 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2401­005.358  –  4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária  
Sessão de  8 de março de 2014 

Matéria  CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

Recorrente  WEISER VEÍCULOS S/A 

Recorrida  FAZENDA NACIOBAL 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2003 a 30/06/2007 

CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  COOPERATIVA  DE 
TRABALHO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI DECLARADA. 

O  Supremo  Tribunal  Federal  no  Recurso  Extraordinário  nº  595.838/SP,  na 
sistemática de repercussão geral, julgou inconstitucional o art. 22, IV, da Lei 
n.º  8.212/91,  que  prevê  a  incidência  de  contribuição  previdenciária  nos 
serviços  prestados  por  cooperados  por  intermédio  de  cooperativas  de 
trabalho.  

DECISÕES  DEFINITIVAS  DO  STF  E  STJ.  SISTEMÁTICA  PREVISTA 
PELOS ARTIGOS 543B E 543C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 

Nos  termos do Regimento  Interno do CARF, aprovado pela Portaria/MF nº 
343/2015,  art.  62  §2º,  as  decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal  e  pelo  Superior  Tribunal  de  Justiça  em matéria 
infraconstitucional,  na  sistemática  prevista  pelos  artigos  543B  e  543C  do 
Código  de  Processo  Civil  (Lei  nº  5.869/73),  deverão  ser  reproduzidas  no 
julgamento dos recursos no âmbito do CARF. 

 
 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 
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  13888.003012/2008-65  2401-005.358 SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão 4ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 08/03/2014 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA WEISER VEÍCULOS S/A FAZENDA NACIOBAL Decisão Recorrida Nula Sem Crédito em Litígio CARF Francisco Ricardo Gouveia Coutinho  2.0.4 24010053582014CARF2401ACC  Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
 Período de apuração: 01/01/2003 a 30/06/2007
 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. COOPERATIVA DE TRABALHO. INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI DECLARADA.
 O Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 595.838/SP, na sistemática de repercussão geral, julgou inconstitucional o art. 22, IV, da Lei n.º 8.212/91, que prevê a incidência de contribuição previdenciária nos serviços prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho. 
 DECISÕES DEFINITIVAS DO STF E STJ. SISTEMÁTICA PREVISTA PELOS ARTIGOS 543B E 543C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
 Nos termos do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria/MF nº 343/2015, art. 62 §2º, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C do Código de Processo Civil (Lei nº 5.869/73), deverão ser reproduzidas no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 
 
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso e, no mérito, dar-lhe provimento.
 
 (assinado digitalmente)
 Miriam Denise Xavier - Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Francisco Ricardo Gouveia Coutinho - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier, Rayd Santana Ferreira, Francisco Ricardo Gouveia Coutinho, Andrea Viana Arrais Egypto, Luciana Matos Pereira Barbosa e Cleberson Alex Friess.
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  Cuida-se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão 14-25.501 (fls. 58/64) da 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP), que restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
Período de apuração: 01/01/2003 a 30/06/2007 
CONTRATAÇÃO DE COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A NOTA FISCAL OU FATURA.
É devida, pela empresa contratante, a contribuição de 15% sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho.
DECADÊNCIA. PRAZO. PREVISÃO EM LEI ORDINÁRIA. INCONSTITUCIONALIDADE. 
O artigo 45 da Lei n° 8.212/91 é inconstitucional, consoante súmula vinculante n° 8 do STF.
DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO. PRAZO.
Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, existindo antecipação do pagamento, ainda que parcial, a decadência opera-se com o transcurso do prazo de cinco anos, contados da ocorrência do fato gerador, mediante aplicação do artigo 150, §4° do Código Tributário Nacional.
RELEVAÇÃO DA MULTA APLICADA. OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
O benefício da relevação, previsto no artigo 291, §1.° do Decreto n. 3.048/99, somente alcança a multa aplicada por descumprimento de obrigação acessória.
Lançamento Procedente em Parte
às fls. 2 e seguintes, consta Auto de Infração (DEBCAD n° 37.135.049-2) lavrado para constituição do crédito tributário no valor de R$ 15.260,92 (quinze mil duzentos e sessenta reais e noventa e dois centavos), referente às contribuições destinadas à Seguridade Social e devida pela empresa, correspondente a 15% sobre o valor das notas fiscais ou faturas de prestação de serviços, relativamente aos serviços que lhe foram prestados por cooperados por intermédio de cooperativa de trabalho, de que trata o inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 1991. 
Os fatos geradores das contribuições lançadas referem-se aos serviços prestados à empresa autuada por cooperados intermediados pela cooperativa de trabalho AMHPLA - Cooperativa de Assistência Médica, nas competências 01/2003; 03 a 12/2003, 01/2004 a 12/2004, 03/2005 a 12/2005; 01/2006 a 12/2006 e 01/2007 a 06/2007.
- O presente Auto de Infração repete alguns dos outros 18 autos lavrados.
- Embora apresentasse sua escrituração por meio eletrônico e arquivos digitais está sendo atuada por não apresentar o livro Diário. Não foi o que ocorreu. Todos os documentos necessários à fiscalização foram apresentados. O livro foi apresentado em folhas soltas porque os originais estavam sendo encademados. A própria legislação do Imposto de Renda permite essa apresentação ao final da encadernação.
- Não houve omissão ou sonegação de tributo. Todas as legislações fiscais declaram que a infração regulamentar da qual não decorrer falta ou insuficiência de tributo a penalidade será relevada.
- A multa está envolta num cipoal de legislação e não há como identificar a que fato gerador ela pertence.
- Os pagamentos feitos à AMHPLA - Cooperativa de Assistência Médica, para atendimentos dos funcionários e de suas famílias, não sofrem tributação pelo INSS. Se alguma obrigação é devida, ela é de responsabilidade da cooperativa e não da impugnante, que não tem relação com a cooperativa.
- Só existe crime contra a Ordem Tributaria quando o crédito estiver definitivamente constituído, conforme artigo 60 da Lei n. 9.430/91.
- Houve arbitramento da base de cálculo, o que contraria o artigo 142 do Código Tributário Nacional.
- A empresa foi fiscalizada pelo INSS em 2003 e 2004, o que impede o lançamento no período abrangido pela decadência, conforme artigo 174 do Código Tributário Nacional - CTN.
- Requer a procedência da impugnação. 
Cientificada da decisão de primeira instância em 20/08/2010 (fls. 81), apresentou Recurso Voluntário em 06/09/2010 (fls. 82). Do qual transcreve-se o seu inteiro teor:
Weiser Veículos S/A. já qualificada no processo acima, vem com o devido respeito, por seu procurador abaixo, apresentar recurso voluntário, contra decisão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento, pelos seguintes motivos de fato e de direito:
1. Quanto à contratação de serviços médicos (Unimed /Ampha) que a fiscalização exigiu a tributação de 15% sobre o valor dos serviços prestados, reafirma que a obrigatoriedade do pagamento é da cooperativa médica, e não da recorrente.
Se a cooperativa considera a atividade não tributada (ato cooperativo) também a fiscalização não pode transferir essa responsabilidade à recorrente, como obrigação solidária; obrigação que pretende ser amparada em legislação imposta por Instrução Normativa e não por lei.
2. Reitera, ainda, que já houve decadência do direito de constituir o crédito tributário e se instituto abrange todo o exercício e não só alguns meses, como consta da decisão, ora impugnada, a teor do artigo 173 do C.T.N.
Neste caso, não é aplicável a disposição do artigo 150, IV do C.T.N. Pretende a administração alargar o prazo, alegando ter havido pagamentos anteriores do tributo; não é o caso, o prazo se conta a partir do 1° dia do exercício seguinte ao fato gerador.
3. A multa também é indevida, agravada, pois todos os documentos estiveram à disposição da fiscalização. Não houve dificuldade ou embaraço aos trabalhos.
Reconhecer, como fez a decisão, que só no momento em que for pago eventual tributo é que se aplicará a �retroatividade benigna�, configura verdadeira armadilha ao contribuinte, que não tem oportunidade de se defender adequadamente.
4. Outros autos repetem a mesma situação e por essa razão requer sejam considerados os demais fundamentos das impugnações.
Assim exposto requer a improcedência do auto de infração pela completa inobservância do atendimento do artigo 142 do C.T.N. e do devido processo legal.
Nunca se viu um disparate repetido em 19 (dezenove) processos, alguns até considerados englobados, nas decisões de 1ª Instância.
ÀÉ o relatório








 Conselheiro Francisco Ricardo Gouveia Coutinho
O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
O crédito tributário apurado nos autos, de acordo com o Discriminativo Analítico de Débito (fls. 5/13) e o Relatório Fiscal (fls. 34/35), refere-se à contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho, nos termos do art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991, com redação conferida pela Lei 9.876/1999.
Lei 8.212/1991:
Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:
...
IV quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de prestação de serviços, relativamente a serviços que lhe são prestados por cooperados por intermédio de cooperativas de trabalho.
Todavia, referido dispositivo legal foi julgado inconstitucional, por unanimidade de votos pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário n° 595.838/SP, com repercussão geral reconhecida, não havendo base jurídica para a manutenção da autuação. 
EMENTA Recurso extraordinário. Tributário. Contribuição Previdenciária. Artigo 22, inciso IV, da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99. Sujeição passiva. Empresas tomadoras de serviços. Prestação de serviços de cooperados por meio de cooperativas de Trabalho. Base de cálculo. Valor Bruto da nota fiscal ou fatura. Tributação do faturamento. Bis in idem. Nova fonte de custeio. Artigo 195, § 4º, CF. 1. O fato gerador que origina a obrigação de recolher a contribuição previdenciária, na forma do art. 22, inciso IV da Lei nº 8.212/91, na redação da Lei 9.876/99, não se origina nas remunerações pagas ou creditadas ao cooperado, mas na relação contratual estabelecida entre a pessoa jurídica da cooperativa e a do contratante de seus serviços. 2. A empresa tomadora dos serviços não opera como fonte somente para fins de retenção. A empresa ou entidade a ela equiparada é o próprio sujeito passivo da relação tributária, logo, típico �contribuinte� da contribuição. 3. Os pagamentos efetuados por terceiros às cooperativas de trabalho, em face de serviços prestados por seus cooperados, não se confundem com os valores efetivamente pagos ou creditados aos cooperados. 4. O art. 22, IV da Lei nº 8.212/91, com a redação da Lei nº 9.876/99, ao instituir contribuição previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura, extrapolou a norma do art. 195, inciso I, a, da Constituição, descaracterizando a contribuição hipoteticamente incidente sobre os rendimentos do trabalho dos cooperados, tributando o faturamento da cooperativa, com evidente bis in idem. Representa, assim, nova fonte de custeio, a qual somente poderia ser instituída por lei complementar, com base no art. 195, § 4º com a remissão feita ao art. 154, I, da Constituição. 5. Recurso extraordinário provido para declarar a inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº 9.876/99. (RE 595838, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 23/04/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL MÉRITO DJe196 DIVULG 07102014 PUBLIC 08102014)
No âmbito legislativo, foi editada a Resolução nº 10, de 20116, suspendendo a execução do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212/91.
RESOLUÇÃO Nº 10, DE 2016
Suspende, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a execução do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.
 O Senado Federal resolve:
 Art. 1º É suspensa, nos termos do art. 52, inciso X, da Constituição Federal, a execução do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, declarado inconstitucional por decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário nº 595.838.
 Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 30 de março de 2016
Senador RENAN CALHEIROS
Presidente do Senado Federal
De acordo com o artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as decisões definitivas de mérito do STF e do STJ, na sistemática dos artigos 543B e 543C da Lei 5.869/1973 (Código de Processo Civil CPC), devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF.
Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF):
Art. 62. (...)
§ 2o As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C da Lei nº 5.869, de 1973 Código de Processo Civil (CPC), deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF.
Outrossim, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 595.838/SP, com repercussão geral reconhecida, esse fato gerador instituído pela Lei 9.876/1999 foi declarado inconstitucional pelo STF e, por força do artigo 62, §2o do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as Turmas deste Conselho devem reproduzir o mesmo entendimento em seus acórdãos.
Com isso, percebe-se que a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) �proferida no sentido de que o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, inciso IV, da Lei 8.212/1991), é inconstitucional �, tornou-se definitiva em 25/02/2015 e, além disso, foi adotada a sistemática da repercussão geral (artigo 543B da Lei 5.869/1973, Código de Processo Civil), restando a esta Turma de julgamento reproduzi-la em seus acórdãos.
Conclusão 
Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER do recurso e, no mérito, DAR-LHE provimento.

(assinado digitalmente)
Francisco Ricardo Gouveia Coutinho
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer 
do recurso e, no mérito, dar­lhe provimento. 

 

(assinado digitalmente) 

Miriam Denise Xavier ­ Presidente 

 

(assinado digitalmente) 

Francisco Ricardo Gouveia Coutinho ­ Relator 

 

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Miriam Denise Xavier, 
Rayd  Santana  Ferreira,  Francisco  Ricardo  Gouveia  Coutinho,  Andrea  Viana  Arrais  Egypto, 
Luciana Matos Pereira Barbosa e Cleberson Alex Friess. 
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Relatório 

Cuida­se de recurso voluntário interposto em face do Acórdão 14­25.501 (fls. 
58/64)  da  8ª  Turma  da  Delegacia  da  Receita  Federal  do  Brasil  de  Julgamento  em Ribeirão 
Preto (SP), que restou assim ementado: 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS  

Período de apuração: 01/01/2003 a 30/06/2007  

CONTRATAÇÃO  DE  COOPERATIVA  DE  TRABALHO  MEDICO. 
CONTRIBUIÇÃO  INCIDENTE  SOBRE  A  NOTA  FISCAL  OU 
FATURA. 

É  devida,  pela  empresa  contratante,  a  contribuição  de  15%  sobre  o 
valor  bruto  da  nota  fiscal  ou  fatura  de  prestação  de  serviços, 
relativamente  a  serviços  que  lhe  são  prestados  por  cooperados  por 
intermédio de cooperativas de trabalho. 

DECADÊNCIA.  PRAZO.  PREVISÃO  EM  LEI  ORDINÁRIA. 
INCONSTITUCIONALIDADE.  

O  artigo  45  da  Lei  n°  8.212/91  é  inconstitucional,  consoante 
súmula vinculante n° 8 do STF. 

DECADÊNCIA.  LANÇAMENTO  POR  HOMOLOGAÇÃO. 
ANTECIPAÇÃO DO PAGAMENTO. PRAZO. 

Nos  tributos  sujeitos  a  lançamento  por  homologação,  existindo 
antecipação  do  pagamento,  ainda  que  parcial,  a  decadência 
opera­se com o transcurso do prazo de cinco anos, contados da 
ocorrência  do  fato  gerador, mediante  aplicação do  artigo  150, 
§4° do Código Tributário Nacional. 

RELEVAÇÃO  DA  MULTA  APLICADA.  OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. 

O  benefício  da  relevação,  previsto  no  artigo  291,  §1.°  do 
Decreto  n.  3.048/99,  somente  alcança  a  multa  aplicada  por 
descumprimento de obrigação acessória. 

Lançamento Procedente em Parte 

às  fls.  2  e  seguintes,  consta Auto  de  Infração  (DEBCAD  n°  37.135.049­2) 
lavrado para constituição do crédito tributário no valor de R$ 15.260,92 (quinze mil duzentos e 
sessenta  reais  e noventa  e dois  centavos),  referente  às  contribuições  destinadas  à Seguridade 
Social e devida pela empresa, correspondente a 15% sobre o valor das notas fiscais ou faturas 
de prestação de  serviços,  relativamente  aos  serviços que  lhe  foram prestados por cooperados 
por intermédio de cooperativa de trabalho, de que trata o inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212, 
de 1991.  

Os  fatos  geradores  das  contribuições  lançadas  referem­se  aos  serviços 
prestados  à  empresa  autuada  por  cooperados  intermediados  pela  cooperativa  de  trabalho 
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AMHPLA  ­  Cooperativa  de  Assistência Médica,  nas  competências  01/2003;  03  a  12/2003, 
01/2004 a 12/2004, 03/2005 a 12/2005; 01/2006 a 12/2006 e 01/2007 a 06/2007. 

­ O presente Auto de  Infração repete alguns dos outros 18 
autos lavrados. 

­ Embora apresentasse sua escrituração por meio eletrônico 
e arquivos digitais está sendo atuada por não apresentar o 
livro Diário. Não  foi  o  que  ocorreu.  Todos  os  documentos 
necessários  à  fiscalização  foram  apresentados.  O  livro  foi 
apresentado  em  folhas  soltas  porque  os  originais  estavam 
sendo  encademados.  A  própria  legislação  do  Imposto  de 
Renda permite essa apresentação ao final da encadernação. 

­  Não  houve  omissão  ou  sonegação  de  tributo.  Todas  as 
legislações fiscais declaram que a infração regulamentar da 
qual  não  decorrer  falta  ou  insuficiência  de  tributo  a 
penalidade será relevada. 

­  A multa  está  envolta  num  cipoal  de  legislação  e  não  há 
como identificar a que fato gerador ela pertence. 

­  Os  pagamentos  feitos  à  AMHPLA  ­  Cooperativa  de 
Assistência  Médica,  para  atendimentos  dos  funcionários  e 
de  suas  famílias,  não  sofrem  tributação  pelo  INSS.  Se 
alguma  obrigação  é  devida,  ela  é  de  responsabilidade  da 
cooperativa e não da impugnante, que não tem relação com 
a cooperativa. 

­  Só  existe  crime  contra  a  Ordem  Tributaria  quando  o 
crédito  estiver definitivamente  constituído,  conforme artigo 
60 da Lei n. 9.430/91. 

­ Houve arbitramento da base de cálculo, o que contraria o 
artigo 142 do Código Tributário Nacional. 

­ A empresa foi fiscalizada pelo INSS em 2003 e 2004, o que 
impede  o  lançamento  no  período  abrangido  pela 
decadência,  conforme  artigo  174  do  Código  Tributário 
Nacional ­ CTN. 

­ Requer a procedência da impugnação.  

Cientificada  da  decisão  de  primeira  instância  em  20/08/2010  (fls.  81), 
apresentou Recurso Voluntário  em  06/09/2010  (fls.  82). Do  qual  transcreve­se  o  seu  inteiro 
teor: 

Weiser Veículos S/A. já qualificada no processo acima, vem com 
o  devido  respeito,  por  seu  procurador  abaixo,  apresentar 
recurso  voluntário,  contra  decisão  da  Delegacia  da  Receita 
Federal  de  Julgamento,  pelos  seguintes  motivos  de  fato  e  de 
direito: 

1. Quanto à contratação de serviços médicos (Unimed  /Ampha) 
que a fiscalização exigiu a tributação de 15% sobre o valor dos 
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serviços  prestados,  reafirma  que  a  obrigatoriedade  do 
pagamento é da cooperativa médica, e não da recorrente. 

Se  a  cooperativa  considera  a  atividade  não  tributada  (ato 
cooperativo)  também  a  fiscalização  não  pode  transferir  essa 
responsabilidade  à  recorrente,  como  obrigação  solidária; 
obrigação que pretende ser amparada em legislação imposta por 
Instrução Normativa e não por lei. 

2.  Reitera,  ainda,  que  já  houve  decadência  do  direito  de 
constituir  o  crédito  tributário  e  se  instituto  abrange  todo  o 
exercício  e  não  só  alguns meses,  como  consta  da  decisão,  ora 
impugnada, a teor do artigo 173 do C.T.N. 

Neste  caso,  não  é  aplicável  a  disposição  do  artigo  150,  IV  do 
C.T.N. Pretende a administração alargar o prazo, alegando  ter 
havido pagamentos anteriores do tributo; não é o caso, o prazo 
se conta a partir do 1° dia do exercício seguinte ao fato gerador. 

3.  A  multa  também  é  indevida,  agravada,  pois  todos  os 
documentos  estiveram  à  disposição  da  fiscalização. Não  houve 
dificuldade ou embaraço aos trabalhos. 

Reconhecer, como fez a decisão, que só no momento em que for 
pago  eventual  tributo  é  que  se  aplicará  a  “retroatividade 
benigna”,  configura  verdadeira armadilha ao contribuinte,  que 
não tem oportunidade de se defender adequadamente. 

4.  Outros  autos  repetem  a  mesma  situação  e  por  essa  razão 
requer  sejam  considerados  os  demais  fundamentos  das 
impugnações. 

Assim exposto requer a improcedência do auto de infração pela 
completa inobservância do atendimento do artigo 142 do C.T.N. 
e do devido processo legal. 

Nunca se viu um disparate repetido em 19 (dezenove) processos, 
alguns  até  considerados  englobados,  nas  decisões  de  1ª 
Instância. 

ÀÉ o relatório 
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Voto            

Conselheiro Francisco Ricardo Gouveia Coutinho 

O  Recurso  Voluntário  é  tempestivo  e  atende  aos  demais  pressupostos  de 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 

O  crédito  tributário  apurado  nos  autos,  de  acordo  com  o  Discriminativo 
Analítico  de  Débito  (fls.  5/13)  e  o  Relatório  Fiscal  (fls.  34/35),  refere­se  à  contribuição 
previdenciária incidente sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura de serviços prestados por 
cooperados, por  intermédio de cooperativas de  trabalho, nos  termos do  art. 22,  inciso  IV, da 
Lei 8.212/1991, com redação conferida pela Lei 9.876/1999. 

Lei 8.212/1991: 

Art.  22.  A  contribuição  a  cargo  da  empresa,  destinada  à 
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de: 

... 

IV quinze por cento sobre o valor bruto da nota fiscal ou fatura 
de  prestação  de  serviços,  relativamente  a  serviços  que  lhe  são 
prestados  por  cooperados  por  intermédio  de  cooperativas  de 
trabalho. 

Todavia,  referido  dispositivo  legal  foi  julgado  inconstitucional,  por 
unanimidade  de  votos  pelo  Plenário  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  do  Recurso 
Extraordinário n° 595.838/SP, com repercussão geral  reconhecida, não havendo base  jurídica 
para a manutenção da autuação.  

EMENTA  Recurso  extraordinário.  Tributário.  Contribuição 
Previdenciária. Artigo 22,  inciso  IV, da Lei nº 8.212/91, com a 
redação dada pela Lei nº 9.876/99. Sujeição passiva. Empresas 
tomadoras de serviços. Prestação de serviços de cooperados por 
meio de cooperativas de Trabalho. Base de cálculo. Valor Bruto 
da nota fiscal ou fatura. Tributação do faturamento. Bis in idem. 
Nova  fonte de  custeio. Artigo 195, § 4º, CF. 1. O  fato gerador 
que  origina  a  obrigação  de  recolher  a  contribuição 
previdenciária, na forma do art. 22, inciso IV da Lei nº 8.212/91, 
na  redação  da  Lei  9.876/99,  não  se  origina  nas  remunerações 
pagas  ou  creditadas  ao  cooperado,  mas  na  relação  contratual 
estabelecida  entre  a  pessoa  jurídica  da  cooperativa  e  a  do 
contratante  de  seus  serviços.  2.  A  empresa  tomadora  dos 
serviços não opera como fonte somente para fins de retenção. A 
empresa  ou  entidade  a  ela  equiparada  é  o  próprio  sujeito 
passivo  da  relação  tributária,  logo,  típico  “contribuinte”  da 
contribuição.  3.  Os  pagamentos  efetuados  por  terceiros  às 
cooperativas de trabalho, em face de serviços prestados por seus 
cooperados,  não  se  confundem  com  os  valores  efetivamente 
pagos ou creditados aos cooperados. 4. O art. 22,  IV da Lei nº 
8.212/91,  com  a  redação  da  Lei  nº  9.876/99,  ao  instituir 
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contribuição  previdenciária  incidente  sobre  o  valor  bruto  da 
nota fiscal ou fatura, extrapolou a norma do art. 195, inciso I, a, 
da  Constituição,  descaracterizando  a  contribuição 
hipoteticamente incidente sobre os rendimentos do trabalho dos 
cooperados,  tributando  o  faturamento  da  cooperativa,  com 
evidente bis in idem. Representa, assim, nova fonte de custeio, a 
qual  somente  poderia  ser  instituída  por  lei  complementar,  com 
base  no  art.  195,  §  4º  com  a  remissão  feita  ao  art.  154,  I,  da 
Constituição. 5. Recurso extraordinário provido para declarar a 
inconstitucionalidade do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212/91, 
com  a  redação  dada  pela  Lei  nº  9.876/99.  (RE  595838, 
Relator(a):  Min.  DIAS  TOFFOLI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em 
23/04/2014,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO  REPERCUSSÃO 
GERAL  MÉRITO  DJe196  DIVULG  07102014  PUBLIC 
08102014) 

No âmbito legislativo, foi editada a Resolução nº 10, de 20116, suspendendo 
a execução do inciso IV do art. 22 da Lei nº 8.212/91. 

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 2016 

Suspende,  nos  termos  do  art.  52, 
inciso  X,  da  Constituição  Federal,  a 
execução  do  inciso  IV  do  art.  22  da 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

 O Senado Federal resolve: 

 Art.  1º  É  suspensa,  nos  termos  do  art.  52,  inciso  X,  da 
Constituição Federal, a execução do inciso IV do art. 22 da Lei 
nº 8.212, de 24 de julho de 1991, declarado inconstitucional por 
decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal nos 
autos do Recurso Extraordinário nº 595.838. 

 Art.  2º  Esta  Resolução  entra  em  vigor  na  data  de  sua 
publicação. 

Senado Federal, em 30 de março de 2016 
Senador RENAN CALHEIROS 
Presidente do Senado Federal 

De acordo com o artigo 62, §2o do Regimento  Interno do CARF,  aprovado 
pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as decisões definitivas de mérito do STF e do STJ, na 
sistemática  dos  artigos  543B  e  543C  da  Lei  5.869/1973  (Código  de  Processo  Civil  CPC), 
devem ser reproduzidas pelas Turmas do CARF. 

Portaria MF n° 343 (Regimento Interno do CARF): 

Art. 62. (...) 

§ 2o As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria 
infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 
543C da Lei nº 5.869, de 1973 Código de Processo Civil (CPC), 
deverão ser  reproduzidas pelos conselheiros no  julgamento dos 
recursos no âmbito do CARF. 
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Outrossim, no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 595.838/SP, com 
repercussão geral  reconhecida, esse  fato gerador  instituído pela Lei 9.876/1999 foi declarado 
inconstitucional  pelo  STF  e,  por  força  do  artigo  62,  §2o  do  Regimento  Interno  do  CARF, 
aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09/06/2015, as Turmas deste Conselho devem reproduzir 
o mesmo entendimento em seus acórdãos. 

Com  isso,  percebe­se  que  a  decisão  do  Supremo Tribunal  Federal  (STF)  –
proferida no sentido de que o fato gerador incidente sobre o valor bruto da nota fiscal/fatura de 
serviços prestados por cooperados, por intermédio de cooperativas de trabalho (art. 22, inciso 
IV, da Lei 8.212/1991), é inconstitucional –, tornou­se definitiva em 25/02/2015 e, além disso, 
foi  adotada  a  sistemática  da  repercussão  geral  (artigo  543B  da  Lei  5.869/1973,  Código  de 
Processo Civil), restando a esta Turma de julgamento reproduzi­la em seus acórdãos. 

Conclusão  

Diante do exposto, voto no sentido de CONHECER do recurso e, no mérito, 
DAR­LHE provimento. 

 

(assinado digitalmente) 

Francisco Ricardo Gouveia Coutinho 
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